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RESUMO 
Objetivos: Identifi car desigualdades socioeconômicas e regionais na cobertura de exames citopatológicos do colo do útero no Rio 
Grande do Sul. 
Métodos: Estudo ecológico utilizou dados dos sistemas de informação em saúde de 2011-2012 para estimar coberturas anuais de 
exames para todas as mulheres residentes e para as não benefi ciárias de planos privados de saúde. Desigualdades na cobertura foram 
estimadas conforme o Índice de Vulnerabilidade Social Municipal, macrorregiões e regiões de saúde. 
Resultados: A prevalência de mulheres não benefi ciarias de planos privados de saúde variou de 38,1% a 94,2% entre regiões de 
saúde. A cobertura estadual foi 17,3% para todas as residentes e 23,8% para as não benefi ciárias de planos privados. As maiores 
coberturas ocorreram nos municípios em maior vulnerabilidade social e nas regiões com maior prevalência de planos privados. 
Conclusões: A prevalência de planos privados de saúde deve ser considerada em estudos da cobertura de serviços pelo Sistema 
Único de Saúde.
Palavras-chave: Desigualdades em saúde. Prevenção de câncer de colo uterino. Cobertura de serviços públicos de saúde. 

ABSTRACT 
Objectives: To identify socioeconomic and regional inequalities of pap smear coverage in the state of Rio Grande do Sul. 
Methods: An ecological study based on data of the 2011-2012 national health information system to estimate the annual coverage 
of pap smears for the overall female population of the state and for women without private health insurance. We estimated annual 
pap smear coverage according to the Municipal Social Vulnerability Index and health macro-regions and regions of the state. 
Results: The percentage of women without private health insurance ranged from 38.1% to 94.2% in the health regions. Pap smear 
coverage was 17.3% for the overall female population and 23.8% for women without private health insurance. Pap smear coverage 
was higher in more socially vulnerable municipalities and regions with a higher percentage of women with private health insurance. 
Conclusions: The prevalence of private health insurance should be considered in studies that address the coverage of the Brazilian 
Unifi ed Health System (SUS).
Keywords: Health inequalities. Cervix neoplasms prevention. State health care coverage.

RESUMEN 
Objetivos: Identifi car desigualdades socioeconómicas y regionales en la cobertura de exámenes citopatológicos del cuello uterino 
en Rio Grande do Sul. 
Métodos: Estudio ecológico utilizó datos de los sistemas de información en salud de 2011-2012 para estimar coberturas anuales de 
exámenes para la totalidad de mujeres residentes y para no benefi ciarias de planes privados de salud. Se estimaron las desigualdades 
según el Índice de Vulnerabilidad Social Municipal, las macroregiones y las regiones de salud. 
Resultados: La prevalencia de mujeres no benefi ciarias de planes privados de salud tuvo una variación de 38.1% a 94.2% entre las 
regiones de salud. La cobertura del estado fue de 17.3% para la totalidad de residentes y el 23.8% para no benefi ciarias de planes privados. 
Las mayores coberturas sucedieron en los municipios de mayor vulnerabilidad social y regiones con mayor prevalencia de planes privados. 
Conclusiones: La prevalencia de los planes privados de salud debe ser considerada en los estudios de cobertura de servicios del 
Sistema Único de Salud (SUS).
Palabras clave: Desigualdades en la salud. Prevención de cáncer de cuello uterino. Cobertura de servicios públicos de salud.
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 INTRODUÇÃO

O câncer do colo do útero é o quarto mais inciden-
te em mulheres e o sétimo na população em geral, com 
aproximadamente 528 mil novos casos e 266 mil óbitos no 
mundo em 2012, correspondendo a 7,5 % das mortes por 
câncer no sexo feminino(1). No Brasil e no Rio Grande do Sul, 
está entre os quatro tumores mais incidentes em mulheres 
e uma das cinco maiores causas de mortalidade feminina 
por câncer no referido ano(2-4).

A realização periódica do exame citopatológico do colo 
do útero (CP) é a principal estratégia de rastreamento do 
câncer do colo do útero e suas lesões precursoras(5) pela 
sensibilidade e especifi cidade aceitáveis, baixo custo, se-
gurança na realização e aceitação pelas mulheres(6). O Mi-
nistério da Saúde brasileiro preconiza a realização trienal 
do CP em mulheres entre 25 e 64 anos, o equivalente a 
coberturas anuais de 33,3%(7), sendo fundamental o moni-
toramento e avaliação da cobertura desses exames nessa 
população. 

O Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) tem realiza-
do este exame em um grande contingente de mulheres, 
totalizando pouco mais de um milhão de exames no Rio 
Grande do Sul em 2011 e 2012(8). Além disso, cerca de 25% 
da população deste Estado é benefi ciária de planos priva-
dos de saúde(9), o que poderia tornar a saúde suplemen-
tar potencialmente um meio de suprir as necessidades 
de assistência à saúde dos benefi ciários desses planos. No 
entanto, para a imensa maioria dos não benefi ciários dos 
planos privados de saúde, o SUS é a única alternativa de 
assistência à saúde, pois a quase totalidade dessas pesso-
as não possui recursos próprios para pagar esses serviços. 
Contudo, não foram encontrados estudos que descrevam 
a cobertura de CP pelo SUS em mulheres não benefi ciárias 
de planos privados de saúde no Rio Grande do Sul. 

A universalidade é um princípio fundamental do SUS, 
não devendo haver desigualdades no acesso ao rastrea-
mento do câncer do colo do útero entre grupos defi nidos 
por região de moradia e condição socioeconômica, o que 
seria considerado socialmente injusto. Assim, a pergun-
ta que se coloca é se a cobertura de CP pelo SUS, no Rio 
Grande do Sul, alcança as taxas preconizadas pelo Ministé-
rio da Saúde e se existem desigualdades socioeconômicas 
e regionais no acesso a esses exames. 

Este estudo teve como objetivo identifi car desigualda-
des socioeconômicas e regionais na cobertura de exames 
citopatológicos do colo do útero pelo Sistema Único de 
Saúde no Rio Grande do Sul. A identifi cação dessas desi-
gualdades é um aspecto fundamental do monitoramento 
e avaliação das políticas de atenção à saúde das mulheres, 

possuindo grande relevância para a Saúde Coletiva, campo 
no qual a atuação do enfermeiro é importante.

 MÉTODOS

Estudo epidemiológico, ecológico descritivo, que inte-
grou o ramo quantitativo de uma pesquisa de base nacio-
nal e de delineamento misto intitulada “Uso de tecnologias 
de integralidade no cuidado às mulheres no âmbito da 
rede de atenção básica: análise de cenários em relação à 
consulta ginecológica”. Esta pesquisa abrangeu a realização 
de trabalho de conclusão de curso apresentado à Escola 
de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, do qual deriva este artigo(10).

 Este estudo estimou a cobertura de CP pelo SUS, no 
Rio Grande do Sul, conferindo destaque às desigualdades 
socioeconômicas e regionais dessas coberturas no Estado. 
A cobertura de CP foi calculada para o total de mulheres re-
sidentes de 25 a 64 anos e, exclusivamente, para mulheres 
não benefi ciárias de planos privados de saúde.

A população alvo do estudo foram as mulheres na faixa 
etária de 25 a 64 anos, residentes no Rio Grande do Sul, no 
período 2011 a 2012. Esta faixa etária foi defi nida por ser o 
alvo do Programa de Rastreamento do Câncer do Colo do 
Útero no Brasil(7). Os anos de 2011 e 2012 foram seleciona-
dos porque eram os últimos para o qual os dados de inte-
resse deste estudo estavam disponíveis no Departamento 
de Informática do SUS (DATASUS) na ocasião da coleta de 
dados – Janeiro de 2014.

Foram utilizados os seguintes dados de domínio público, 
agregados por município do Rio Grande do Sul: (a) número 
de CP em mulheres de 25 a 64 anos realizados pelo SUS em 
2011 e 2012, por município de residência, obtido no banco 
de dados eletrônico do DATASUS; (b) número estimado de 
mulheres de 25 a 64 anos residentes em cada município em 
2011 e 2012, obtido no banco de dados eletrônico Institu-
to Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE); (c) número de 
mulheres de 25 a 64 anos benefi ciárias de planos privados 
de saúde de assistência médica em 2011 e 2012, por muni-
cípio de residência, obtido no banco de dados eletrônico da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

A cobertura de CP pelo SUS, no total de mulheres resi-
dentes, foi calculada pela razão entre o número desses exa-
mes e o número de mulheres residentes de 25 a 64 anos, 
indicando a percentagem da população residente coberta 
pelo SUS. A cobertura de CP pelo SUS em mulheres não be-
nefi ciárias de planos privados de saúde foi calculada pela 
razão entre o número de exames e o número de mulheres 
não benefi ciárias de planos privados de saúde de 25 a 64 
anos. Esta última estimativa de cobertura é um indicador 
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do acesso ao CP entre mulheres cuja principal alternativa 
para a realização deste exame é o SUS.

As desigualdades socioeconômicas da cobertura de 
CP pelo SUS foram estimadas pela amplitude de variação 
da cobertura de CP entre grupos de municípios organiza-
dos conforme a vulnerabilidade social de sua população, 
medida pelo Índice de Vulnerabilidade Social Municipal-5 
(IVS-5), obtido da Secretaria Estadual da Saúde do Rio Gran-
de do Sul (SES/RS). O IVS-5 é um índice de desigualdades 
entre municípios que sumariza cinco aspectos da vulne-
rabilidade social da população: renda familiar per capita, 
esgotamento sanitário, rede de distribuição de água, co-
leta de lixo e difi culdade na provisão de serviços públicos 
relacionada à baixa densidade populacional, com base em 
dados do Censo Demográfi co do IBGE de 2010. O IVS-5 
mede a posição do município em número de desvios-pa-
drão acima ou abaixo da média estadual de vulnerabilida-
de social populacional. Assim, os municípios foram colo-
cados em ordem crescente de vulnerabilidade, sendo que 
valores negativos indicam menor proporção da população 
em vulnerabilidade social do que a média estadual (0,00) e 
os positivos maior proporção(11). Nesse estudo, os municí-
pios foram agrupados em quatro faixas de vulnerabilidade: 
<-0,50; -0,50 a 0,00; 0,01 a 1,00; >1,00. 

As desigualdades regionais da cobertura de CP pelo 
SUS foram estimadas pela amplitude de variação da co-
bertura de CP entre grupos de municípios organizados por 
macrorregiões de saúde e regiões de saúde do Estado. As 
macrorregiões de saúde foram selecionadas por represen-
tarem o cenário geoeconômico do Estado e as trinta regi-
ões de saúde por representarem o cenário da organização 
dos serviços em redes de atenção(12-13), ambas obtidas no 
banco de dados eletrônico do DATASUS.

Todas as análises estatísticas foram realizadas utilizando 
o pacote estatístico IBM® SPSS® Statistics version 20. O proje-
to de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob 
número 376.543, em 11 de julho de 2013.

 RESULTADOS

Distribuição da população

A distribuição das mulheres de 25 a 64 anos de idade, 
no período de 2011-2012, conforme a vulnerabilidade so-
cial municipal e as macrorregiões do Estado, mostra que 
78,1% dessa população residiam em municípios com 
vulnerabilidade social relativamente baixa (IVS-5<-0,5) e 
44,2%, na macrorregião Metropolitana. A percentagem de 
mulheres residentes não benefi ciárias de planos privados 

de saúde variou de 66,7% nos municípios menos vulnerá-
veis (IVS-5 <-0,50) a 97,1% nos municípios mais vulneráveis 
(IVS-5>1,00) e também diferiu entre as sete macrorregiões 
de saúde, variando de 48,3% na macrorregião Serra a 88,5% 
na macrorregião Centro-Oeste (Tabela 1).

O número de mulheres variou entre as 30 regiões de saú-
de, sendo a mais populosa a região Capital e Vale do Gravataí 
(n=1287522), constituindo 21,7% do total de mulheres dessa 
faixa-etária no Estado; a menos populosa a Campos de Cima 
da Serra (n=4934), 0,8% do total dessas mulheres. A percen-
tagem de mulheres não benefi ciárias de planos privados de 
saúde variou de 38,1% na região de Caxias e Hortênsias a 
94,2% na região de Entre Rios (Tabela 2). 

Distribuição de exames 
citopatológicos do colo do útero

No biênio 2011-2012, a distribuição dos exames CP 
variou conforme a vulnerabilidade social municipal e ma-
crorregiões do Estado. Foram realizados 1021232 exames 
de CP no Rio Grande do Sul. A maior produção de exames 
ocorreu nos municípios com menor vulnerabilidade social 
(IVS-5<-0,50; n=707667 exames) e na macrorregião Metro-
politana (n=386521 exames). A menor produção, nos mu-
nicípios com maior vulnerabilidade (IVS-5 >1,00; n=50179 
exames) e na macrorregião Sul (n=80203 exames) (Não 
apresentado em tabela).

Distribuição da cobertura de exames 
citopatológicos do colo do útero

No Rio Grande do Sul, a cobertura de CP foi em média 
17,3% para o total de mulheres residentes e 23,8% entre 
mulheres não benefi ciárias de planos privados de saúde. 
A distribuição das coberturas de CP, conforme o IVS-5 mu-
nicipal, mostra que a cobertura tende a ser maior à me-
dida que a vulnerabilidade social municipal era mais alta, 
com uma amplitude de variação de 10,6% para o total de 
mulheres residentes (máxima 25,9%; mínima 15,3%) e 4,6% 
para as não benefi ciárias de planos privados de saúde (má-
xima 27,6%; mínima 23,0%) (Tabela 1). 

A cobertura de CP também variou entre as macrorregi-
ões do Estado. A maior cobertura em mulheres residentes 
ocorreu na macrorregião Norte (23,5%), Missioneira (23,0%) 
e Vales (21,2%), e as menores na Sul (14,4%), Metropolitana 
(14,8%) e Serra (15,2%), com uma amplitude de variação de 
9,1% entre as macrorregiões (23,5-14,4 = 9,1%). A amplitu-
de de variação da cobertura foi 14,6% em não benefi ciárias 
de planos privados de saúde, com maiores coberturas na 
Serra (31,5%), Norte (27,4%) e Missioneira (26,5%) e meno-
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res coberturas na Sul (16,9%), Centro-Oeste (20,7%) e Me-
tropolitana (23,0%) (Tabela 1).

A variação na cobertura de CP foi ainda maior quando 
as 30 regiões de saúde foram comparadas. Em mulheres 
residentes, a amplitude de variação entre as regiões foi de 
16,1%, com a menor cobertura na região Campos de Cima 
da Serra (11%) e a maior na região Belas Praias (27,1%). Em 
mulheres não benefi ciárias de planos privados de saúde, a 
amplitude de variação entre as regiões foi de 25,4%, com a 
menor cobertura nos Campos de Cima da Serra (12,9%) e 
a maior na região de Caxias e Hortênsias (38,3%) (Tabela 2).

 DISCUSSÃO 

Este estudo estimou a cobertura de CP pelo SUS no 
Rio Grande do Sul e identifi cou se existem desigualdades 
socioeconômicas e regionais no acesso a esses exames. A 
literatura científi ca evidencia que dentre os métodos de 
detecção do câncer do colo do útero, o CP é considerado 

o mais efetivo e efi ciente a ser aplicado coletivamente em 
programas de rastreamento(14). Nos grupos mais afetados 
pelas desigualdades socioeconômicas e regionais, garantir 
o acesso ao CP constitui-se como a principal ferramenta 
para diminuir a incidência e mortalidade por câncer do 
colo do útero(15-16). 

No período estudado, o SUS realizou mais de um mi-
lhão de exames de CP em mulheres de 25 a 64 anos resi-
dentes no Rio Grande do Sul. No entanto, essa quantidade 
de CP parece insufi ciente, como indicado pela cobertura 
de 17,3% no total de residentes, pouco mais da metade do 
preconizado pelo Ministério da Saúde. Entre as mulheres 
não benefi ciárias, isto é, aquelas que têm no SUS a prin-
cipal alternativa de atenção à saúde, a cobertura estadual 
de CP foi de 23,8%, cerca de dois terços do preconizado(7). 
Nesse sentido, devido à população feminina benefi ci-
ária de planos privados de saúde ter maior acesso ao CP 
através de serviços conveniados a estes planos(17) e pela 
escassa produção de conhecimento sobre a infl uência da 

Tabela 1 – Distribuição das mulheres de 25 a 64 anos residentes e da cobertura de CP realizados pelo SUS, nesta faixa 
etária, conforme o índice de vulnerabilidade social municipal e as macrorregiões de saúde. Rio Grande do Sul, 2011-2012

Mulheres de 25 a 64 anos residentes Cobertura de CP realizados pelo SUS 

Variáveis municipais
Total

de residentes

Não benefi ciárias
de planos

privados de saúde

Cobertura no 
total de mulheres 

residentes

Cobertura em não 
benefi ciárias de 
planos privados 

de saúde
N  %  %  %

IVS-5* 

 < -0,50 4620799 66,7 15,3 23,0

 - 0,50 a 0,00 587756 90,8 22,1 24,3

 0,01 a 1,00 517415 93,6 25,8 27,6

 > 1,00 193984 97,1 25,9 26,6

Macrorregião

 Serra 612186 48,3 15,2 31,5

 Metropolitana 2611137  64,2 14,8 23,0

 Vales 487314 82,5 21,2 25,7

 Sul 558790 85,1 14,4 16,9

 Norte 632332 85,9 23,5 27,4

 Missioneira 483921 87,0 23,0 26,5

 Centro-Oeste 534274 88,5 18,3 20,7

Total do Estado  5919954 72,4 17,3 23,8

Fonte: DATASUS, IBGE, ANS, SES/RS. 

*IVS-5 - índice de vulnerabilidade social municipal medido em desvios-padrão da média estadual, 

onde <-0,50 indica menor vulnerabilidade social e >1,00 maior vulnerabilidade social. 
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Tabela 2 – Distribuição das mulheres de 25 a 64 anos residentes e da cobertura de CP realizados pelo SUS, nessa faixa 
etária, conforme regiões de saúde. Rio Grande do Sul, 2011-2012

Mulheres de 25 a 64 anos 
residentes

Cobertura de CP 
realizados pelo SUS

Regiões de saúde
Total

de residentes

Não 
benefi ciárias

de planos
privados de 

saúde

Cobertura 
no total de 
mulheres 

residentes

Cobertura em 
não benefi ciárias 

de planos 
privados de 

saúde

N % % %

Campos de Cima da Serra 49342 85,3 11,0 12,9

Pampa 97023 92,1 15,0 16,3

Região Sul 461767 83,6 14,2 17,0

Vale do Caí e Metropolitana 398612 62,1 11,3 18,1

Vale do Paranhana e Costa Serra 113845 85,6 15,8 18,4

Verdes Campos 229170 82,7 15,9 19,3

Fronteira Oeste 240786 92,5 19,4 21,0

Carbonífera/Costa Doce 203154 83,1 18,6 22,4

Vale da Luz 64865 81,2 18,5 22,7

Portal das Missões 82728 90,6 20,9 23,1

Região do Botucaraí 59744 93,4 22,0 23,5

Capital e Vale do Gravataí 1287522 55,7 13,2 23,7

Entre-Rios 66036 94,2 22,9 24,3

Jacuí Centro 106401 92,7 22,6 24,3

Região Vinte e Oito 181302 81,2 19,8 24,4

Bons Ventos 110475 92,2 22,5 24,4

Vale dos Sinos 424604 65,3 16,8 25,7

Sete Povos das Missões 152430 90,5 23,3 25,8

Rota da Produção 89257 89,6 23,4 26,1

Caminho das Águas 140733 92,4 24,7 26,8

Região das Araucárias 69078 92,2 24,7 26,8

Região da Diversidade 121800 81,2 22,4 27,6

Região do Planalto 165607 75,0 21,0 28,0

Fronteira Noroeste 125245 85,8 24,6 28,7

Belas Praias 75107 92,3 27,1 29,3

Vinhedos e Basalto 160867 58,2 17,1 29,3

Alto Uruguai Gaúcho 125036 84,4 25,0 29,6

Vales e Montanhas 115441 73,9 24,2 32,8

Uva e Vale 95568 45,2 16,3 36,1

Caxias e Hortênsias 306409 38,1 14,6 38,3

Total do Estado 5919954 72,4 17,3 23,8

Fonte: DATASUS, IBGE, ANS.
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prevalência de planos de saúde privados nas estimativas 
de cobertura de CP pelo SUS, este estudo pretende contri-
buir para a qualifi cação do processo de planejamento das 
ações na área do rastreamento do câncer do colo do útero 
no Rio Grande do Sul.

A cobertura de CP pelo SUS foi estimada pela razão 
entre o número de exames e o número de mulheres resi-
dentes. Um problema desse indicador é que a mesma mu-
lher pode ter se submetido a mais de um exame de CP no 
período (super-rastreio), podendo levar à superestimação 
da cobertura de CP pelo SUS no total de mulheres residen-
tes(18). Por outro lado, as coberturas calculadas podem estar 
subestimadas, pois o número de exames registrados pode 
ser menor do que os efetivamente realizados, uma vez que 
o banco é referente aos exames pagos pelo SUS e alguns 
exames podem ter sido glosados, não terem sido pagos 
ou ainda não terem sido registrados por serviços públicos 
que não recebem recursos fi nanceiros por volume de pro-
dução realizada. Assim, a cobertura de CP calculada para 
o total de mulheres residentes provavelmente é maior do 
que a real, pois o número de mulheres super-rastreadas é 
provavelmente maior que o número de exames não regis-
trados, mas a extensão desse viés nas estimativas de cober-
tura não pode ser estabelecida.

No entanto, entre as mulheres não benefi ciárias de pla-
nos privados de saúde não se pode afi rmar se houve ou 
não viés na medida de cobertura. Devido ao super-rastreio, 
o numerador desta medida de cobertura está provavel-
mente superestimado. Por outro lado, o denominador é 
afetado de duas maneiras opostas: pode haver superesti-
mação do número de benefi ciárias de planos privados de 
saúde, pois o banco de dados da ANS baseia-se no número 
de vinculações aos planos, podendo incluir mais de um 
vínculo para a mesma mulher(19). Como se desconhece 
qual o maior erro, se no numerador ou no denominador, 
não é possível determinar a existência de viés nessa medi-
da de cobertura e, caso tenha ocorrido, se está superesti-
mada ou subestimada. 

A fi m de melhorar estas medidas de cobertura, espera-
-se que os sistemas de informação de domínio público uti-
lizados neste estudo, DATASUS e ANS, deixem de se basear 
no número de CP realizados e no número de vinculações 
aos planos privados de saúde e passem a considerar o nú-
mero de mulheres que realizaram estes exames e estão 
vinculadas a estes planos. Espera-se avançar no registro 
desses procedimentos a partir do Sistema de Informação 
do Câncer (SISCAN), sistema ofi cial do Ministério da Saúde, 
lançado em 2012, que propõe a identifi cação das usuárias 
que realizam o CP pelo número do cartão SUS, arquivando 
e sistematizando suas informações em um histórico indivi-

dual, o que permitirá estabelecer a periodicidade com que 
a população alvo do rastreamento do câncer do colo do 
útero realiza esses exames(20). 

Mesmo com estas limitações, os resultados deste es-
tudo sugerem que, para o total de residentes, a cobertura 
desses exames variou de 11,0% a 27,1% entre as regiões de 
saúde, de 14,4% a 23,5% entre as macrorregiões e de 15,3% 
a 25,9% entre agrupamentos de vulnerabilidade social mu-
nicipal. Para as mulheres não benefi ciárias, a cobertura va-
riou ainda mais, de 12,9% a 38,3% entre regiões de saúde e 
de 16,9% a 31,5% entre macrorregiões, apresentando uma 
variação menor apenas entre agrupamentos de vulnerabi-
lidade social municipal, de 23,0% a 27,6%.

Sendo assim, as maiores desigualdades na cobertura 
de CP foram as regionais e ocorreram entre as 30 regiões 
de saúde, com uma amplitude de variação de até 25,4% 
em mulheres não benefi ciárias e 16,1% no total de mulhe-
res residentes. 

Uma justifi cativa para o aumento da diferença nas esti-
mativas de cobertura de CP entre as mulheres não benefi ci-
árias é o aumento expressivo da cobertura de CP nas regiões 
de saúde Caxias e Hortênsias e Uva e Vale. Ambas as regiões 
possuem as menores percentagens de não benefi ciárias de 
planos privados de saúde, o que pode justifi car o baixo nú-
mero de CP realizados pelo SUS se comparado à população 
alvo do rastreamento do câncer do colo do útero residente. 
Por esse motivo, no total de mulheres residentes, estas duas 
regiões apresentaram uma cobertura de CP inferior à meta-
de do preconizado. Em contrapartida, possuem as maiores 
estimativas de cobertura de CP em mulheres não benefi ciá-
rias de planos privados de saúde do Estado. Estas baixas esti-
mativas de cobertura de CP pelo SUS em regiões com maior 
prevalência de planos privados de saúde também foram ve-
rifi cadas em um estudo ecológico sobre a distribuição das 
coberturas de CP nas regiões brasileiras, o qual constatou 
que as baixas estimativas de cobertura de CP ocorriam de-
vido a menor dependência da rede pública de serviços de 
saúde para a realização deste exame(16).

Ao comparar as macrorregiões de saúde, também se ob-
serva desigualdades na cobertura de CP. Nas macrorregiões 
Metropolitana e Serra, a cobertura de CP, em mulheres não 
benefi ciárias de planos privados de saúde, aumentou 12,2% 
em média ao considerar somente tal população nas estima-
tivas de cobertura, entretanto, nas demais cinco macrorregi-
ões do Estado esse aumento representou apenas 3,4% em 
média. Essa estatística revela que é inadequado assumir que 
todas as macrorregiões e regiões de saúde do Estado pos-
suem 25% de benefi ciárias de planos privados de saúde(9), 
afi nal esse dado é apenas uma média e, portanto, não mede 
a distribuição destes planos nessas localidades. 
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É importante destacar, ainda, que nas macrorregiões 
Serra e Metropolitana, a prevalência de mulheres benefi -
ciárias é muito maior que nas outras macrorregiões, o que 
pode resultar numa superestimativa da necessidade de re-
alização de CP. Contudo, nas demais macrorregiões, onde 
a prevalência de benefi ciárias é muito baixa, a necessidade 
destes exames pode ser subestimada. 

As menores desigualdades na cobertura de CP pelo 
SUS no Estado foram as socioeconômicas, com uma ampli-
tude de variação de 10,6% no total de mulheres residentes 
e 4,6% em mulheres não benefi ciárias. Observou-se que 
nos agrupamentos de municípios conforme a vulnerabi-
lidade social, as diferenças de cobertura caíram cerca da 
metade nas mulheres não benefi ciárias de planos privados 
de saúde. Constatou-se, também, que a cobertura de CP 
cresceu à medida que a vulnerabilidade social municipal 
aumentou, o que pode representar uma melhor distribui-
ção de recursos do SUS por parte do Estado do Rio Grande 
do Sul, priorizando os municípios com maiores carências 
socioeconômicas, nos quais o SUS representa a principal 
alternativa para a realização do CP.

 CONCLUSÕES

O cálculo da cobertura de CP pelo SUS deve considerar 
a prevalência de mulheres benefi ciárias de planos privados 
de saúde, pois enquanto estas mulheres tendem a realizar 
o CP em serviços credenciados à sua operadora de plano 
de saúde, as mulheres não benefi ciárias têm no SUS a prin-
cipal alternativa de atenção à saúde. 

Observou-se que a cobertura de CP pelo SUS, no Rio 
Grande do Sul, estava abaixo do preconizado pelo Minis-
tério da Saúde no total de mulheres residentes e entre as 
não benefi ciárias de planos privados de saúde. Além disso, 
houve evidências de que a cobertura de CP apresentava 
desigualdades socioeconômicas e regionais, pois as maio-
res coberturas ocorreram nos municípios em maior vulne-
rabilidade social e nas macrorregiões e regiões de saúde 
com maior prevalência de planos privados de saúde. 

Este estudo apresentou importantes contribuições 
para a Saúde Coletiva, campo no qual a atuação do enfer-
meiro é importante. O rastreamento do câncer do colo do 
útero é uma ação relevante no cotidiano assistencial des-
tes profi ssionais, visto que, frequentemente, no âmbito do 
SUS, os enfermeiros são responsáveis pela realização do CP 
e demais atividades de prevenção do câncer do colo do 
útero junto à equipe de saúde e comunidade. As baixas co-
berturas de CP são um dos maiores desafi os para a redução 
da morbimortalidade por câncer do colo do útero no Rio 
Grande do Sul, sendo a identifi cação de desigualdades na 

cobertura desses exames um aspecto fundamental para a 
garantia do seu acesso equânime. 

Como limitação do estudo, mencionam-se as variações 
na consistência dos dados disponibilizados pelos sistemas 
de informação e a ausência de dados de domínio público 
sobre os CP realizados na saúde suplementar, o que pos-
sibilitaria estimar as desigualdades socioeconômicas e re-
gionais na cobertura desses exames em toda a população 
feminina alvo do rastreamento do câncer do colo do útero. 
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